
PARECER N.º 3355 , DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL 3737, DE 2008


Por meio do ofício GCRMC n.º 608, de 2008, o Senhor Conselheiro-Presidente da Segunda Câmara enviou a esta Casa de Leis cópias das decisões Singular e da Colenda Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, sobre o contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE – e a Profac Engenharia e Comércio Ltda, objetivando a prestação de serviços de reforma da Escola Estadual Dr. Cândido Lobo.


Publicados o v. Acórdão de fls. 17, incluso no Processo TC-012823/026/04 a E. Segunda Câmara, em sessão realizada em 1º de abril de 2008 julgou irregulares a tomada de preços, o contrato, os termos aditivos e o termo de encerramento das obrigações contratuais, deixando de conhecer dos termos de recebimento provisório e definitivo da obra, acionando os incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar n.º 709, de 1993.


Em seguida, a documentação foi autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou em tempo regimental, motivando a designação deste Deputado, pelo Senhor Presidente desta Casa para, na qualidade de relator especial, exarar parecer em substituição àquele órgão técnico.


Tratam os autos de processo de licitação, instaurado pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE - na modalidade tomada de preços n.º 05/4892/03/02, visando a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de reforma Escola Estadual Dr. Cândido Lobo, no município de Caconde.


Analisando os autos verificamos que os órgãos técnicos do Tribunal de Contas elencaram algumas irregularidades como a validade da qualificação econômico-financeira baseada no índice de endividamento inferior a 40% e o 

critério de aceitabilidade dos preços aplicados para o julgamento das propostas comerciais, o que contrariou o artigo 48, § 1º da Lei de Licitações.


Em sentença publicada em 10 de maio de 2007 o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo julgou irregulares a tomada de preços n.º 05/4892/03/02, o contrato, os primeiro e segundo termos aditivos e o termo de encerramento das obrigações contratuais, aplicando-se o disposto nos incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar n.º 709, de 1993.


Por sua vez, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE – recorreu da sentença apresentando argumentos que foram considerados insuficientes para sanar as irregularidades apontadas, tanto foi assim, que a E. Segunda Câmara, em sessão de 1º de abril de 2008, conheceu do recurso ordinário, mas quanto ao mérito negou-lhe provimento afastando, somente, a falha relativa à validade da avaliação econômico-financeira, seguindo, no mais, a sentença recorrida.


Pelo exposto, em cumprimento ao disposto no § 2º do artigo 239 da XIII Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de Contas e as medidas pertinentes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º      , DE 2008







Dispõe sobre a   manutenção







de decisão do   Tribunal     de







Contas do Estado de         São







Paulo e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:







“Artigo 1º - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, prolatada no Processo TC-012823/026/04, que julgou irregulares a tomada de preços, o contrato, os termos aditivos e o termo de encerramento das obrigações contratuais firmados entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE – e a Profac Engenharia e Comércio Ltda, com o objetivo de prestação de serviços de reforma da Escola Estadual Dr. Cândido Lobo.







Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado remetendo cópias dos autos para que sejam adotadas as medidas cabíveis.







Artigo 3º - Arquivem-se os autos por não caber a sustação do contrato.







Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”


Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo, ora apresentado, “ad referendum” do Plenário.

a)  Roberto Massafera  -  Relator Especial
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